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Transmissão de diagnóstico 
em Pediatria

Faz parte da conduta 
pediátrica transmi-
tir um diagnóstico 

para traçar estratégias de 
intervenção a partir dele. 
No entanto, vemos que 
muitas vezes não é dada a 
importância necessária para 
esse momento, o que pode 
resultar em condutas que 
prejudicarão o tratamento 
posterior.

Alguns erros comuns 
encontrados nesse momen-
to são:

transmissão feita em ÆÆ
local inadequado, sem 
privacidade ou silêncio;
pressa: o pediatra fala ÆÆ
rapidamente várias 
informações seguidas, 
sem certificar-se da 
real compreensão do 
paciente;
a não inclusão da ÆÆ
criança ou adolescente 
na conversa, sendo o 
diagnóstico transmitido 
apenas para os pais, 
sem endereçar-se ao 
paciente.
O diagnóstico é uma 

construção e um instru-
mento do saber médico, 

muitas vezes esperado an-
siosamente por um pacien-
te que apresentava sintomas 
e procurava um nome para 
seu mal-estar; já em outros 
causa surpresa e é recebi-
do com imprevisibilidade. 
Sempre funciona como um 
marco que configura um 
antes e um depois. Quanto 
mais grave o diagnóstico, 
mais difícil de assimilá-lo e 
também de dizê-lo. Assim, 
muitos pediatras transmi-
tem o diagnóstico grave 
rapidamente, como se es-
tivessem se livrando de 
um fardo, de um papel do 
transmissor da má notícia. 

Dentro desse quadro, é 
comum pacientes se refe-
rirem ao profissional que 
transmitiu o diagnóstico 
com críticas de descuido e 
falta de tato. Nem sempre é 
assim, mas há uma tendên-
cia em associar a má notícia 
ao seu portador.

Por esse motivo e pelo 
estabelecimento de uma boa 
relação médico-paciente que 
será necessária no tratamen-
to, o momento do diagnós-
tico exige cuidado. Em Pe-
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diatria esse cuidado tem que 
ser ainda maior, pois temos 
normalmente um paciente 
representado por seus pais, 
que estão fragilizados pela 
doença do filho e tentando 
protegê-lo de todas as ma-
neiras possíveis. Alegando 
essa proteção, muitos pais 
não querem que o médico 
diga o diagnóstico para seus 
filhos.

Código de 
Ética Médica

 O Código de Ética 
Médica é vago em relação 
a esse assunto ao dizer no 
artigo 34 que: “É vedado ao 
médico deixar de informar ao 
paciente o diagnóstico, o prog-
nóstico, os riscos e os objetivos 
do tratamento, salvo quando 
a comunicação direta possa lhe 
provocar dano, devendo, nesse 
caso, fazer a comunicação ao seu 
representante legal”. 

Existem duas questões 
a serem colocadas nesse 
artigo. A primeira é o que 
entendemos por “provocar 
dano”. Seria a gravidade 
da doença? O prognósti-
co? Por não termos uma 
resposta objetiva, abre-se 
espaço para a subjetividade 
do médico, o que faz com 
que não haja uma conduta 
uniforme entre os profis-

sionais. Aliás, alguns se-
quer refletem sobre esse 
assunto apesar de transmi-
tirem diagnósticos frequen-
temente.

 A segunda questão co-
locada é quem é o paciente 
na Pediatria? A princípio é a 
criança, mas por não ser um 
sujeito de direito, está re-
presentada por seus pais ou 
pelos responsáveis legais, o 
que traz algumas restrições 
quanto às informações a se-
rem dadas a ela. 

A orientação ética é que 
o profissional não pode 
contrariar os pais e falar 
o diagnóstico diretamente 
para um menor legal, sem 
sua prévia aprovação. Mas 
isso não quer dizer que, em 
caso de desaprovação, não 
tenhamos que conversar 
com esses pais sobre isso, 
explicando as consequên-
cias negativas que podem 
acontecer para a criança 
adoecida ao não saber so-
bre o que ocorre com seu 
próprio corpo. Temos que 
compreender que essa é 
uma defesa dos pais, ten-
tando proteger seus filhos 
de mais um sofrimento, 
mas muitos não têm ideia 
dos danos que o desco-
nhecimento pode causar à 
criança.
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A criança possui um sa-
ber sobre seu corpo e, na 
ausência de explicações, 
pode entender isso como 
um segredo, calando-se e 
pondo sua fantasia para 
funcionar. Isso pode tra-
zer complicações para o 
percurso do tratamento, 
inclusive levando-a a que-
brar a confiança nos seus 
próprios pais, justamente 
em um momento em que 
ela necessita deles. O fato 
de não perguntar não quer 
dizer que a criança esteja 
tranquila. Temos que con-
siderar a criança como um 
sujeito e, com o apoio dos 
pais, explicar o que está 
acontecendo com ela, de 
maneira clara e simplifica-
da, para que ela possa con-
fiar no médico e colaborar 
com o tratamento. A crian-
ça deve ser incluída no 
diagnóstico e não apenas 
os pais.

Quando ouvimos uma 
notícia, três tempos lógi-
cos se processam em nosso 
aparelho psíquico: o tem-
po de ver, de compreender 
e o de concluir. Eles nem 
sempre são simultâneos e 
só concluímos quando nos 
apropriamos do que nos foi 
dito, após um trabalho de 
buscar em nossas memórias 

um significado para aquela 
nova experiência. Em in-
glês, há um verbo que nos 
mostra essa apropriação: 
“to realise”, que significa 
conhecer com implicação, 
fazendo parte daquilo que 
nos foi dito. Chamamos 
isso de subjetivação do 
diagnóstico.

O paciente não introjeta 
o diagnóstico no momento 
em que ouve, ele necessitará 
de um tempo variável. Por 
isso, o excesso de informa-
ções não é recomendado 
nesse momento. Deve ser 
marcado um retorno breve, 
e aberto um espaço de per-
guntas para que ele tire dú-
vidas sobre o diagnóstico. 

Atualmente, com o 
acesso fácil às informações, 
tornou-se comum buscá-las 
na internet, mas elas nem 
sempre estão corretas para 
aquele caso, o que pode 
conturbar o tratamento. 
Esse é mais um motivo 
para o médico “tomar para 
si” a transmissão do diag-
nóstico e estabelecer uma 
relação de confiança com o 
paciente, para que ele traga 
suas dúvidas. Uma subjeti-
vação do diagnóstico feita 
de maneira adequada é a 
base para uma boa aderên-
cia ao tratamento.


